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ABERTURA ATUALIDADE

Bombeiros não são tidos nem achados para a elaboração dos planos de emergência, não fazem vistorias e nem 
sequer conhecem os resultados das inspeções efetuadas pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil. 
Alguns recintos são hoje ‘bairros sociais’ onde se reside para suprir a falta de casa ou arranjar uma receita extra.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

Corporações de bombeiros só lá vão 
“quando há fogo ou os convidam”

PARQUES DE CAMPISMO DA COSTA ACUMULAM ILEGALIDADES E POTENCIAM SINISTROS

HÁ QUEM se referia aos quatro 
parques de campismo locali-
zados na parte Sul da Costa da 
Caparica como “uma tragédia 
à espera de acontecer”. Às de-
núncias de sobrelotação, falta 
de condições básicas de emer-
gência, incumprimento de nor-
mas e acessos condicionados, 
junta-se também a acusação 
feita ao Estado por permitir que 
aqueles espaços sejam já uma 
espécie de bairros sociais, onde 
reside muita gente que procura 
nessa situação uma hipótese de 
fazer mais dinheiro. Os Bombei-
ros Voluntários de Cacilhas, que 
têm um destacamento na cida-
de, garantem desconhecer com 
pormenor o interior da maioria 
dos recintos onde estão em per-
manência cerca de 13.000 pes-
soas, confirmam os receios de 
um acidente de grandes dimen-
sões e revelam que só num dos 
parques existe um carro capaz 
de fazer face a uma emergência.

“A maior responsabilida-
de é da Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil”, 
diz ao Semmais o comandante 
dos bombeiros, Maximino Viei-
ra: “É essa entidade quem tem a 
incumbência de fiscalizar, creio 
que a última vez que isso acon-
teceu foi no ano passado, e que 
depois elabora os respetivos 
relatórios. No entanto, nós, os 
bombeiros, não temos qualquer 
participação nas vistorias. Sabe-
mos que existem regulamentos 
de segurança, mas não somos 
chamados para ver se os mes-
mos estão ou não a ser cumpri-
dos. Aliás, só vamos aos parques 
em caso de emergência ou quan-
do alguém nos convida”.

“O Regime Jurídico de Segu-
rança contra incêndios em edi-
fícios e o seu regulamento téc-
nico define a obrigatoriedade de 
se ter medidas de auto proteção, 
caso estas existam dão um con-
junto de procedimentos e prá-
ticas de segurança e dão uma 
gestão que visa a prevenção de 
riscos e a resposta adequada a 
emergências. Incluem a manu-
tenção de condições de segu-
rança, o uso correto de equipa-
mentos, a formação de pessoas 

e a realização de simulacros 
para garantir a segurança e a 
evacuação em caso de incêndio 
ou outras emergências, contudo 
compete ANEPC responder a 
esta questão, pois compete-lhes 
a eles no âmbito legislativo”, re-
fere o mesmo responsável.

Maximino Vieira diz que, re-
lativamente aos quatro parques 
da cidade - o Clube de Campis-
mo de Lisboa (CCL), o Clube 
de Campismo do Concelho de 
Almada (CCCL), o Piedense e 
o Quinta do Pinheiro - apenas 
um, o CCCA, tem uma viatura 
preparada para poder fazer face 
a um incêndio. “Quando rece-
bemos um alerta vindo de um 
desses locais, a ordem imediata 
é a de fazer avançar toda a fro-
ta, porque se tratam de espaços 
potencialmente perigosos, que 
podem arder descontrolada-
mente”, explica.

O comandante dos bombei-
ros aponta ainda falhas graves 
nos equipamentos. Diz que são 
poucos os locais onde é respei-
tada a distância de dois metros 
entre os alvéolos e, apesar de 
existirem arruamentos nos re-

cintos, nem todos permitem a 
passagem das viaturas de so-
corro, havendo vastas áreas 
onde só é possível aceder a pé: 
“Há sítios onde as saídas de 
água nem sequer têm pressão”, 
revela, para logo de imediato 
salientar que às equipas de so-
corro que comanda não assiste 
“competência legislativa para 
fiscalizar ou para se pronunciar 
sobre eventuais coimas”.

No ano passado e já em 
2025 os bombeiros foram cha-
mados a intervir por três vezes 
devido a incêndios nestes es-
paços. “Foi sempre no mesmo 
local e, curiosamente, nas duas 
últimas vezes, o fogo teve ori-
gem no mesmo local”. Embora 
sem confirmação oficial, o nos-
so jornal sabe que esses sinis-
tros tiveram lugar no Piedense, 
que não sendo o de maiores 
dimensões é, no entanto, o que 
aparenta (pelas imagens aé-
reas) ter maior concentração 
de alvéolos sem manterem a 
distância legal e sem a quanti-
dade de arruamentos que per-
mitam a intervenção rápida de 
viaturas.

TERRENOS OCUPADOS 
PERTENCEM AO ESTADO

Mais do que assacar culpas à 
junta de freguesia local ou à câ-
mara de Almada, o comandante 
dos bombeiros de Cacilhas en-
tende que é o Estado quem deve 
tomar as medidas preventivas 
necessárias. “Os parques estão 
em terrenos do Estado. É o ICNF 
quem os detém. Possivelmente o 
Estado recebe dinheiro dos par-
ques de campismo pela utiliza-
ção dos terrenos, mas, apesar de 
escutarmos com frequência que 
se pretende acabar com estes 
espaços nos moldes em que se 
encontram, não sabemos quan-
do tal acontecerá nem em que 
moldes”, refere.

Esta mesma tese é partilhada 
por fonte autárquica que, pedin-
do confidencialidade, acabou 
por bater numa tecla igualmen-
te aflorada por outras entidades: 
“Os parques de campismo da 
Costa, e se calhar muitos outros 
por esse país fora, são um ne-
gócio. Há gente que vive lá em 
permanência, apesar de terem 
casa, possivelmente alugada. Há 
outros que preferem fazer das 

tendas e das roulotes as suas 
moradias, porque sai muito mais 
barato”.

Declaradamente contra a atual 
situação é o Movimento Futuro 
da Costa: “A nossa posição é clara. 
Não somos contra os parques de 
campismo, mas somos contra par-
ques ilegais e inseguros. Defende-
mos que estes espaços devem ser 
de lazer e veraneio, e não soluções 
precárias de habitação”.

Salientando que tanto o Go-
verno como o Polis apontam para 
o fim dos parques de campismo na 
orla costeira, o mesmo movimento 
entende que no futuro “é preciso 
dar dignidade às pessoas, seguran-
ça para todos e proteção da orla 
costeira como valor estratégico 
para o futuro da cidade”.

O Semmais contactou tam-
bém o presidente da Junta de 
Freguesia da Costa da Caparica. 
Sem se querer pronunciar sobre 
uma situação que, entende, deve 
ser resolvida pelo Estado, o au-
tarca confirmou que os parques 
de campismo locais acolhem 
atualmente cerca de 13 mil pes-
soas, mais do que a população da 
cidade.
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ATUALIDADE

Utentes da Margem Sul querem reforços imediatos das travessias marítimas 
e ferroviárias. A situação é particularmente grave no percurso entre Cacilhas 
e Lisboa. 
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TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

Transtejo suprimiu mais 
de 12 mil viagens entre 
as duas margens em 2024

A TRANSTEJO/SOFLUSA suprimiu, 
durante todo o ano transato, mais de 
12.000 viagens entre as duas mar-
gens do Tejo. Quem o denuncia é a 
Comissão de Utentes de Transportes 
da Margem Sul, entidade que, face às 
dificuldades que também atingem a 
travessia através da ferrovia ou em 
transportes públicos terrestres, es-
tima que uma viagem para Lisboa, 
com início em qualquer um dos con-
celhos da península mais próximos, 
seja “uma aventura” para, pelo menos, 
duas horas.

As supressões de travessias ma-
rítimas em 2024 corresponderam, 
de acordo com as estimativas da 
Comissão de Utentes, a menos 33 
viagens diárias. “Não sabemos ao 
certo quantas supressões ocorre-
ram em cada uma das linhas, mas 
sabemos que os problemas são co-
muns a todas e que a mais afetada 
será a que faz a ligação entre Caci-
lhas e Lisboa”, disse ao Semmais a 
responsável da referida organiza-
ção, Aurora Almeida.

“Neste momento vir para Lisboa 
utilizando os transportes públicos é 
uma aventura. Com sorte as viagens 
podem demorar o tempo estimado, 
embora em transportes sobrelotados 
e muitas vezes sem as condições de 
comodidade mínimas. A pior situação 

parece ser a dos barcos e, sobretudo, 
o trajeto entre Lisboa e Cacilhas. Pe-
las informações que fomos recolhen-
do, foi aí que ocorreu o maior número 
de supressões. Mas a verdade é que 
também o serviço ferroviário presta-
do pela Fertagus, e que poderia servir 
de apoio ou de alternativa à Transtejo, 
deixa muito a desejar”, referiu a mes-
ma responsável.

UTENTES DENUNCIA 
PRECARIEDADE DO SERVIÇO

Aurora Almeida afirmou, por ou-
tro lado, que a própria administração 
da Transtejo/Soflusa está consciente 
da precaridade do serviço prestado. 
“Referem amiúde a falta de equipa-
mentos e de recursos humanos. To-
dos sabemos que a frota está obso-
leta, bastando ver o que se passa, por 
exemplo, com as ligações à Trafaria, 
que chegam a estar vários dias pa-
radas sempre que é necessário fazer 
a manutenção do navio. De facto, a 
Trafaria já funciona mais como uma 
linha turística do que como uma li-
gação para fazer o transporte de tra-
balhadores entre as duas margens”, 
frisou.

Falando sobre a alternativa fer-
roviária, a representante da Comis-
são de Utentes dos Transportes da 
Margem Sul refere que “não é com 

o reforço de mais três composições 
que se vai resolver o problema”. 
“Seria necessário haver mais com-
boios a circular, sobretudo nas ho-
ras de ponta. Já não se trata apenas 
de um problema a ser resolvido pe-
las empresas transportadoras, mas 
que tem de merecer toda a atenção 
por parte do Governo”, adiantou 
Aurora Almeida, salientando que 
também têm sido desenvolvidos 
diversos contactos com alguns mu-
nicípios, nomeadamente com o de 
Almada. “Acolhem as nossas recla-
mações mas depois, até porque esta 
não é uma tarefa que passe exclu-
sivamente ou principalmente por 
eles, nada acaba por ser soluciona-
do”, disse.

Ainda relativamente ás supres-
sões das carreiras marítimas, a Co-
missão de Utentes referiu que os 
números atingidos em 2024 e que 
ameaçam repetir-se este ano “quase 
atingiram as piores cifras de 2021”. 
“Desde 2020 que as supressões nun-
ca foram inferiores a 11.000. Este 
número é tão mais grave quando se 
constata que em 2019 a Transtejo ha-
via suprimido apenas 3.000 viagens. 
Significa de desde então se agrava-
ram todos os problemas relaciona-
dos com as embarcações e a falta de 
trabalhadores”, concluiu. 

EDITORIAL
RAUL TAVARES
DIRETOR             

Entre a improvisação 
e a falta de visão

Os recentes debates entre candidatos às 
autarquias têm revelado uma preocupante falta de 
preparação, incluindo jornalistas e grande parte dos 
candidatos. Em particular no novo canal Conta Lá, 
com temas mal escolhidos, moderação acintosa e 
claro desconhecimento da realidade dos diversos 
concelhos. Em alguns casos é mesmo confrangedor 
e justifica uma espécie de vergonha alheia. 

Muitos dos candidatos desconhecem 
profundamente os problemas locais e as soluções 
já implementadas nos seus concelhos. Isto traduz-
se em debates vazios de substância, onde críticas 
destrutivas se sobrepõem à análise séria de políticas 
públicas. A falta de reconhecimento dos projetos de 
desenvolvimento que já existem demonstra uma 
visão limitada e pouco estratégica e, em democracia, 
os cidadãos esperam justamente o contrário: ideias 
diferenciadas, concretas e mobilizadoras.

Outro ponto crítico é a escolha dos temas 
debatidos. Em muitos casos, as questões abordadas 
não refletem as reais preocupações das populações, 
desviando a atenção de prioridades como 
mobilidade, educação, habitação ou gestão eficiente 
dos recursos locais, estratégia e visão de futuro. Ao 
invés de esclarecer, os debates tendem a confundir, 
promovendo confrontos estéreis e discursos 
generalistas, num caldo que mistura ideias pequenas, 
absurdas e mais ideias para todos os gostos. 

Mas a fazer fé naquilo a que se resume hoje a 
política nacional e local, interessa pouco a substância 
e a forma, e muito menos a competência para o 
exercício da função tão nobre como um presidente 
de câmara. Interessa mais os sound-bite, a sigla de 
momento, que quer ‘limpar tudo’ e mais alguma 
coisa, e o que cai no goto. 

Os debates autárquicos devem ser um 
instrumento de esclarecimento e não um espetáculo 
de improvisação, onde os jornalistas querem brilhar 
e ser protagonistas - como é o caso de alguns 
dos profissionais do Conta Lá, chamados a esta 
importante missão de realizar debates em todos os 
concelhos do país - e os debatentes, que na maior 
parte dos casos, ofereceram-nos um triste espetáculo 
de desconhecimento da coisa pública e de grande 
impreparação para governar o que quer que seja. 

O pior é que estes debates, nomeadamente os 
deste novo e bem vindo canal televisivo, são um 
reflexo pobre da política local que parece vir aí, 
carregada ao colo por ruídos e cegueiras. 

/ Ficha Técnica
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Conferência do Dia Mundial do Turismo 
reúne em Troia governantes e players do setor

ATUALIDADE

A falta de mão de obra qualificada e a necessidade de integrar os imigrantes em setores como 
a restauração e a hotelaria são preocupações de um setor que pretende igualmente reforçar a 
formação, através da abertura de uma nova escola de turismo no Alentejo.

A CONFERÊNCIA do Dia Mun-
dial do Turismo, que vai realizar-
-se segunda-feira em Troia, vai 
reunir mais de 200 entidades li-
gadas ao setor. Trata-se também 
de uma oportunidade que será 
aproveitada para debater algu-
mas das carências mais sentidas, 
como sejam a necessidade de 
criar uma segunda escola de tu-
rismo no Alentejo ou de acelerar 
o processo de formação da mão 
de obra.

“A questão da falta de mão 
de obra qualificada é um proble-
ma comum ao turismo de todo 
o país. É desafiante podermos 
contar com mais gente apta para 
trabalhar profissionalmente no 
setor, nomeadamente na área da 
restauração, mas também na ho-
telaria”, disse ao Semmais a pre-
sidente da Entidade Regional de 
Turismo (ERT) de Lisboa (onde 
estão incluídos os concelhos da 
península de Setúbal), Carla Sal-
sinha.

Para aquela responsável é 
necessário que tanto as empre-
sas como o próprio Estado de-
senvolvam, quanto antes, pro-
tocolos de colaboração para, 
desse modo, poderem dotar os 
estabelecimentos de restauração 
e também os hotéis, com pessoal 
especializado e capaz de cumprir 
os requisitos de um setor que, 
diz, em Setúbal “está em franco 
crescimento e consolidação”. A 
presidente da ERT Lisboa refe-
riu a crescente procura turística 
da Arrábida (cuja candidatura 
a Reserva da Biosfera deve ser 
aprovada no sábado, no decurso 
de uma reunião da UNESCO rea-
lizada na China), como um dos 
fatores que levam ao crescimen-
to turístico do distrito.

Sendo a restauração e a ho-
telaria dois dos setores que mais 
imigrantes empregam, Carla 
Salsinha entende que é funda-
mental, a curto prazo, promover 
ações de integração, nomeada-
mente as que possam levar os 
trabalhadores a familiarizarem-
-se com a língua portuguesa. “Sei 
que a AIMA (Agência para a In-
tegração, Migrações e Asilo) tem 
um projeto nesse sentido, o qual 
será bastante útil para promover 
a contratação de pessoas para o 
setor do turismo”, disse.

Por outro lado, ainda se-
gundo a presidente da ERT de 
Lisboa, torna-se vital encontrar 
novos parceiros que possam 
ajudar na formação técnica do 

setor. Apesar de Setúbal ter uma 
escola de hotelaria, os respon-
sáveis da área entendem que 
é possível valorizar a ativida-
de, nomeadamente através de 
formações direcionadas para 
aspetos como, por exemplo, a 
gestão: “Setúbal tem uma esco-
la que está a desempenhar bem 
as suas funções, mas isso não 
é suficiente. Neste momento 
existe a ideia de recorrer a ou-
tras entidades, nomeadamente 
ao Instituto Politécnico, para 
se aquilatarem as possibilida-
des de, em breve, poderem ser 

ministradas formações especí-
ficas, que ajudem, por exemplo, 
a criar pessoal especializado na 
gestão turística”.

ALENTEJO PROCURA 
DE UMA SEGUNDA ESCOLA

O turismo é também um 
setor em franca progressão no 
Alentejo, região que se apresenta 
ao mercado com ofertas diferen-
ciadas, uma vez que se caracte-
riza pelas ofertas existentes nos 
concelhos raianos e do interior, 
mas também por integrar inú-
meras localidades de elevado 

valor patrimonial e, por fim, por 
possuir uma vasta costa com um 
conjunto de praias das mais va-
lorizadas do país.

O presidente da ERT Alente-
jo/Ribatejo, José Manuel Santos, 
em conversa com o nosso jor-
nal, entende que a conferência 
de Troia “é uma iniciativa im-
portante com dimensão institu-
cional” e que irá trazer “grande 
centralidade e credibilidade ao 
Alentejo”.

“Vão estar pressentes mais 
de 200 individualidades ligadas a 
áreas diversas e provenientes de 
todo o território do continente e 
ilhas. Os empresários, mas tam-
bém os autarcas e outras forças 
sectoriais, terão oportunidade de 
dialogarem e de acertarem deci-
sões que acabarão por valorizar 
ainda mais o turismo no Alente-
jo”, explicou.

José Manuel Santos entende 
que o crescimento turístico do 
Alentejo passa pelo reforço qua-
litativo do que já existe, nomea-
damente nas áreas culturais, mas 
também pela adoção de medidas 
que possam salvaguardar o am-
biente. “Estamos muito preocupa-
dos com a paisagem que se vem 

alterando devido à agricultura 
intensiva praticada nos concelhos 
do litoral. Há uma descaracteriza-
ção que não é benéfica”, disse.

O mesmo responsável reve-
lou, por outro lado, que é altura 
de surgir uma segunda escola 
de hotelaria na região. “A Escola 
de Hotelaria de Portalegre tem 
cumprido a sua função, e as de 
Setúbal e do Algarve também 
ajudam, mas a verdade é que 
foi dimensionada para as ne-
cessidades da época em que foi 
construída, há mais de dez anos. 
Agora, para dar resposta ao cres-
cimento e procura de profissio-
nais qualificados, precisamos de 
um segundo estabelecimento”, 
referiu sem, no entanto, revelar 
onde é que o mesmo poderá fi-
car localizado e quando poderá 
ser inaugurado.

Por fim, lembrou ainda que 
Évora será Capital Europeia da 
Cultura em 2027. Será mais uma 
oportunidade de promover uma 
capital de distrito que, devido à 
sua oferta patrimonial, é a que 
mais turistas atrai em todo o 
Alentejo. 

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO
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TEXTO DAVID MARCOS

ATUALIDADE

Arrábida a um passo de ostentar 
o título de Reserva da Biosfera
Será a 13ª distinção que a UNESCO atribui a Portugal. É fundamental para a 
biodiversidade, mas também para a preservação dos valores culturais e da economia. 
Comitiva portuguesa encontra-se na China a aguardar a decisão formal.

NOVE ANOS depois de ter sido 
desencadeado o processo, a 
Arrábida deverá ser aprovada, 
na manhã do próximo sábado, 
como Reserva da Biosfera. A 
comitiva multidisciplinar por-
tuguesa já se encontra na cida-
de chinesa de Hangzhou, onde 
se espera que a candidatura 
seja aprovada e assim se deem 
passos seguros para tornar a 
região numa zona privilegiada 
no que se refere a ações eco-
nómicas, de sustentabilidade e 
cultura.

Composta por represen-
tantes dos municípios de Pal-
mela, Sesimbra e Setúbal, para 
além de elementos das co-
missões Executiva, Técnica 
e Coordenadora da Arrábida, 
Associação de Municípios da 
Região de Setúbal, a comitiva 
nacional entende que o territó-
rio que agora deve ser votado 
pela UNESCO como reserva 
da Biosfera “é um laboratório 
vivo de sustentabilidade, pro-
movendo o equilíbrio entre 
atividades económicas, sociais 
e culturais, e a preservação, 

Alunos da Secundária Sebastião da Gama 
plantam 150 novas árvores e arbustos
Atividade foi desenvolvida com o 
método Miyawaki e partiu de um desafio 
lançado por Vítor Gordo, em parceria 
com a Lisnave.

A PENSAR numa aposta ami-
ga do ambiente e na criação 
de um espaço requalificado e 
verde para a comunidade edu-
cativa, foram plantadas 150 no-
vas árvores e arbustos, de 34 
espécies diferentes, na Escola 
Secundária Sebastião da Gama, 
em Setúbal. A ação foi concre-
tizada na última segunda-feira 
pelos estudantes daquele es-
tabelecimento, estimando-se 
que, em breve, possam usufruir 
de mais zonas de sombra. 

A implementação desta ati-
vidade partiu de um desafio 
lançado por Vítor Gordo, im-
pulsionador do projeto “Ilhas 
da Biodiversidade”, que recor-
re ao método Miyawaki. “Este 

método surgiu mais ou menos 
nos 70, no Japão, onde foram 
criadas algumas florestas ur-
banas, mediante a observação 
que se fazia das florestas sa-
gradas que lá existiam. Havia 
uma clara perda das florestas 
antigas e começou-se a ver o 
potencial da vegetação local, e 
a trazer isso para as cidades”, 
referiu Vítor Gordo na apre-
sentação da iniciativa.

Em parceria com a Lisnave, 
o responsável pelo projeto, já 
conseguiu plantar, desde 2022, 
algumas destas ilhas, nos Esta-
leiros da Mitrena, que com esta 
plantação na escola passam 
agora para o centro da cidade 
sadina.

“Este ano, o Vítor resolveu 
lançar este desafio, a propó-
sito da Expo25 em Osaka, e 
nós embarcámos na iniciativa 
e resolvemos lançar o desafio 
aqui à escola. Muito obrigada 
a vocês por terem participado 
e terem mais consciência da-
quilo que é o movimento da 
biodiversidade, da sociedade 
climática, e daquilo que vai ter 
até mais efeito em vocês do que 
propriamente em nós”, referiu 

Cláudia Spranger, responsável 
pelo setor de Ambiente na Lis-
nave.

Maria Fernanda Oliveira, 
diretora do Agrupamento de 
Escolas Sebastião da Gama, 
destacou a importância da 
ação, considerando que, ape-
sar da requalificação concre-
tizada em 2011, a instituição 
ficou carente de espaços ex-
teriores de convívio. “As ci-
dades de facto são selvas de 

pedra, e, portanto, precisamos 
transformá-las em cidades 
mais amigas das pessoas. E 
a escola tem de ser um nicho 
de inovação nesse aspeto. Este 
projeto traz-nos esse nicho. 
Apesar desta escola ter sido 
requalificada, não tem um es-
paço condigno para os alunos, 
que estão sempre à procura de 
sombras e de uma área para 
conviverem”, disse. 

Presente na cerimónia es-
teve Carla Guerreiro, vice pre-
sidente e detentora do pelou-
ro da educação no município 
sadino, que considerou a ação 
“muito interessante”. “Este é 
um espaço que vocês agora 
podem achar que pode não ter 
muita importância, mas vai ser 
muito importante, porque vai 
fazer baixar a temperatura da 
escola em dias de muito calor”, 
sublinhou a autarca. 
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conservação e recuperação de 
ecossistemas no valioso bioma 
mediterrânico da serra e da re-
gião envolvente”.

Na bagagem da comitiva 
viajaram estudos elaborados 
aos longo dos anos, segundo 
os quais a Arrábida será fun-
damental na conservação da 
biodiversidade e diversidade 

cultural, sendo igualmente 
importante nas ações de de-
senvolvimento económico, 
sociocultural e ambiental. 
Os representantes nacionais 
realçam ainda a importância 
da reserva no desenvolvi-
mento através ds investiga-
ção, monitorização, educação 
e formação.

TERRITÓRIO SERÁ CLASSIFICA-
DO POR DIFERENTES ZONAS 

A comitiva nacional refere, 
por outro lado, que a reserva 
será constituída por zonas nú-
cleo, consideradas prioritárias 
para a conservação da natureza, 
zonas tampão, situadas em redor 
das zonas núcleo e onde se rea-
lizarão atividades compatíveis 

com a conservação dos valores 
naturais identificados, e zonas de 
transição, as quais admitem ati-
vidade económica e práticas sus-
tentáveis de gestão de recursos.

A ser aprovada, a Reserva da 
Arrábida será a 13.ª do país, jun-
tando-se às do Paúl do Boquilo-
bo, Berlengas, Castro Verde, Ge-
rês/Xurês, Meseta Ibérica, Tejo, 
as açorianas Corvo, Graciosa, 
Flores, Fajãs de São São Jorge e 
as madeirenses Santana e Porto 
Santo.

Estas áreas já classificadas re-
presentam 12 por cento do terri-
tório nacional e 26 por cento das 
áreas protegidas e classificadas. 
Há quatro anos residiam nestes 
locais quase 284 mil pessoas, 
sendo que a perda de população 
nessas áreas foi, nos últimos 60 
anos, de 40 por cento. As reser-
vas nacionais da Biosfera têm 
no seu interior 1.800 das 25.800 
aldeias existentes no país, abri-
gando nos seus territórios quase 
80 por cento do património cul-
tural natural e cuja conservação 
é obrigatória.

A Reserva da Biosfera da 
Arrábida tem uma área total de 
20.152,92 hectares, dos quais 
mais de 17 mil correspondem a 
uma área terrestre. 
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Partidos da oposição voltam a travar 
a revisão do PDM em Palmela
Executivo fala em posicionamento “irresponsável” da 
oposição, motivada por “puro calculismo pré-eleitoral”. 
Socialistas defendem chumbo e reiteram que novo 
PDM “em nada serve os interesses estratégicos”.

OS PARTIDOS da oposição na Assem-
bleia Municipal de Palmela voltaram a 
travar a revisão do Plano Diretor Mu-
nicipal (PDM) do concelho, repetindo 
na última sexta-feira o sentido de voto 
com que a proposta já havia sido re-
jeitada em julho: 18 votos contra (PS, 
PSD, BE, MCCP e Chega), uma absten-
ção (PS) e 12 votos a favor (CDU). 

Em comunicado, a CDU não poupa 
críticas ao posicionamento da opo-
sição, que considera ser “irresponsá-
vel” e motivado “por puro calculismo 
pré-eleitoral”, apontando o dedo aos 
socialistas. “O PS juntou-se à restante 
oposição para chumbar um documen-
to iminentemente técnico, que res-
ponde aos imperativos legais, integra 
as regras dos planos supramunicipais 
e que já se encontra validado, sem re-
paro, pelos pareceres positivos das 26 

entidades públicas constituintes da 
Comissão Consultiva”, afirma a coliga-
ção, que alerta para as consequências 
do chumbo do instrumento, referindo 
que “poderá vir a deixar em suspen-
so, durante vários anos, o progresso 
do concelho e as respostas aos justos 
anseios dos cidadãos e das empresas”.

Por sua vez, a bancada socialista 
na Assembleia, liderada por Patrícia 
Caixinha defende a sua posição. “O 
PS reafirma que não está contra a 
revisão do PDM — que considera ur-
gente e indispensável ao desenvolvi-
mento económico, social e ambiental 
do concelho — mas contra esta pro-
posta concreta, que não serve os in-
teresses estratégicos do município e 
não responde às necessidades reais 
da população”, reiteram os eleitos em 
comunicado.

DataRede recorre ao tribunal
A DATAREDE, empresa concessio-
nária do estacionamento tarifado em 
Setúbal, interpôs uma providência 
cautelar com vista a suspender a de-
cisão da câmara para a resolução do 
contrato de concessão. A decisão foi 
comunicada à autarquia segunda-fei-
ra pelas instâncias judiciais, depois no 
início do mês ter sido aprovada por 
unanimidade a proposta de rescisão 
do atual contrato.

“A decisão da câmara fica suspensa 
a partir do momento em que há uma 
notificação do tribunal de que a empre-
sa apresentou a providência cautelar”, 
referiu André Martins em comunicado, 
revelando que os advogados do muni-
cípio já estão a preparar o recurso. 

Refira-se que autarquia votou a re-
solução do contrato do estacionamen-
to tarifado no concelho, por considerar 
que a DataRede estava a penalizar o 
interesse público e dos munícipes. “O 
processo foi-se arrastando e chegamos 
a esta situação. A própria empresa, na 
última notificação que enviamos, re-
conheceu o incumprimento e que iria 
regularizar este e outro ponto. Con-
tudo, continuaram os incumprimen- TEXTO DAVID MARCOS

tos, como a retenção de receita que 
era devida ao município; continuou a 
não constituir uma empresa local para 
gerir este contrato; e um dos outros 
grandes incumprimentos foi continuar 
a não dar resposta ao estacionamen-
to subterrâneo que tinha de construir 
no centro da cidade”, argumentou ao 
Semmais André Martins, após votação 
da proposta.

Segundo avançou o Público, a em-
presa, confrontada com esta situação, 
pretende pedir, para já, a devolução de 
3,5 milhões dos perto de 4 milhões que 
afirma ter pago inicialmente pela con-
cessão. O autarca, na altura em que 
falou ao nosso jornal, apesar de não 
avançar com um número concreto, 
disse que a indemnização a pagar ao 
município é superior. “Não sei ainda 
o valor e isso será apurado no tempo 
certo e o processo decorrerá em tribu-
nal. Agora face ao que está levantado, 
temos a confiança que o nosso pedido 
será muito superior. Apenas em reten-
ção de receita acreditamos que o valor 
é significativo”, reiterou.

POUCA OFERTA HABITACIONAL 
E A PRESSÃO DOS PREÇOS.

No mesmo texto, os socialistas 
dizem, por exemplo, que a proposta 
apresentada “reduz a edificabilidade 
em solo urbano consolidado, agravan-
do a escassez de oferta habitacional e 
a pressão sobre os preços”, apontan-
do críticas ainda a “uma limitação de 
terreno disponível e a manutenção da 
dispersão territorial”, prejudicando a 
capacidade de “atrair investimento, 
empresas e empregos”. Além disso, 
o PS argumenta que a proposta para 
o Palmela Village, “não traz clare-
za, nem segurança jurídica” e que “as 
novas regras para os solos rústicos 
impõem restrições excessivas, preju-
dicando pequenos e médios agricul-

tores e desvalorizando propriedades”, 
questionando o sistema proposto na 
perequação. 

A CDU considera que esta rejeição 
provoca “um conjunto de consequên-
cias graves” como, entre outras, “atos 
ou operações que impliquem ocupa-
ção, uso e transformação do solo nas 
áreas urbanizáveis, que corresponde a 
48,5 por cento das atuais áreas urbanas, 
prejudicando mais de um milhar de pro-
prietários”.  A coligação diz que em cau-
sa está “a legalização e ampliação com 
novos projetos de mais de 120 empresas, 
comprometendo a sua capacidade de 
investimento, a criação de postos de tra-
balho e o acesso a fundos europeus”. 

TEXTO DAVID MARCOS
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AHRESP reuniu empresários, produtores 
e cozinheiros em Sesimbra
Evento proporcionou momentos de demonstrações e degustações 
ao vivo, bem como debates e conversas sobre tradição, inovação e 
tendências na restauração.

SESIMBRA foi palco do “Res-
taurante ao Vivo: A Restaura-
ção em Cena”, uma iniciativa 
da Associação da Hotelaria, 
Restauração e Similares de 
Portugal (AHRESP) que jun-
tou, terça-feira, dezenas de 
empresários, produtores, for-
necedores e chefs das mais 
variedades culinárias na Praça 
da Califórnia, para promover a 
restauração e gastronomia na-
cional e local. 

O evento proporcionou 
demonstrações ao vivo e de-
gustações, mas também deba-
tes sobre tradição, inovação e 
tendências. “Existem aqui três 
eixos, homenagear a nossa 
gastronomia; o território, este 
evento está a promover o dis-
trito de Setúbal, em particular 
em Sesimbra; e, por último, 

pretendemos também fazer 
um tributo aos profissionais 
deste setor. Com as demons-
trações ao vivo conseguimos 
dar a conhecer ao público al-
gum do muito trabalho que 
estes profissionais têm até ao 
prato chegar à nossa mesa”, 
considerou Carlos Moura, pre-
sidente da AHRESP. 

Francisco Jesus, presidente 
da câmara de Sesimbra, tam-
bém presente na iniciativa, 
que promoveu produtos como 
o peixe, o queijo, vinhos, as fa-
rinhas, os pães, a doçaria e o 
marisco, destacou a profunda 
relação que o município tem 
com este setor. “A hotelaria e 
a restauração correspondem a 
cerca de 12 por cento da ativi-
dade económica do concelho, 
o que lhe dá um protagonismo 

singular. Depois temos a parti-
cularidade de 99 por cento do 
nosso tecido empresarial se-
rem micro e pequenas empre-
sas, logo temos de as acarinhar 
e apoiar no que é possível. 
Estamos num território com 
identidade muito própria, te-
mos esta ligação ao mar, com 
o maior porto de pesca do país 
e freguesias com ligação à ru-
ralidade, aos vinhos e a produ-
tos endógenos, como é a nossa 
maçã camoesa”, disse. 

Já questionado sobre a si-
tuação do setor, Carlos Moura 
alertou para as assimetrias 
vividas no território e a vo-
latilidade sentida na restau-
ração. “Naturalmente que o 
investimento e o resultado 
não é uniforme. Há regiões 
que estão bem, sobretudo 

no Litoral, como também é o 
caso de Sesimbra, porque tem 
uma atratibilidade turística 
diferente do que no interior. 
Contudo, nestas regiões com 
maior visibilidade há também 
gente a fechar portas. Este 
tipo eventos são também im-
portantes para alertar as ins-
tituições e as autoridades da 
importância do investimento, 
do empreendedorismo nesta 
atividade que é tão fantásti-
ca”, sublinhou. 

O presidente da AHRESP 
revelou ainda que mensalmen-
te recebem 110 novos inscritos, 
mas que também podem regis-
tar 60 a 80 encerramentos no 
mesmo período. “Há coisas que 
não estão bem, mas é um setor 
que se restrutura e que se rein-
venta com alguma força. Há 
muita gente jovem com atra-
ção, prazer e gosto em dedicar-
-se a esta arte”, acrescentou.

TEXTO DAVID MARCOS

Iniciativa atraiu dezenas de participantes
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